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I. Nota Introdutória  

1. Decorreu, entre 9 de agosto e 21 de setembro de 2023, a Consulta Pública do Banco de 

Portugal n.º 6/20231 (“Consulta Pública”), no âmbito da qual foram solicitados 

contributos sobre o projeto de Instrução relativo aos critérios para a ponderação do 

impacto na solvabilidade dos consumidores de aumentos do indexante aplicável a 

contratos de crédito a taxa de juro variável ou a taxa de juro mista (“Projeto de 

Instrução”). 

Em concreto, o Projeto de Instrução visa ajustar os ponderadores do impacto, na 

avaliação da solvabilidade dos consumidores, de aumentos do indexante aplicável aos 

contratos de crédito, em função da respetiva maturidade, revogando a Instrução do 

Banco de Portugal n.º 3/2018. 

2. Findo aquele período, publica-se agora o respetivo Relatório da Consulta Pública, bem 

como o texto final do diploma regulamentar cujo projeto foi objeto da Consulta Pública. 

3. No âmbito da Consulta Pública foram recebidos contributos de seis interessados, 

incluindo a APB – Associação Portuguesa de Bancos, a DECO – Associação Portuguesa para 

a Defesa do Consumidor e quatro cidadãos, a título particular (Ponto II).   

4. O Banco de Portugal tomou em devida conta todos os contributos recebidos, os quais 

serão objeto de devida ponderação. Não obstante, o presente Relatório incidirá 

exclusivamente sobre os três contributos recebidos que se relacionam diretamente com 

o Projeto de Instrução que foi submetido a Consulta Pública.  

Em particular, não foram considerados, para efeitos deste Relatório, os comentários 

relativos aos limites previstos na Recomendação macroprudencial no âmbito dos novos 

contratos de crédito celebrados com consumidores.  

5. No Ponto III do presente Relatório são analisados os contributos recebidos que respeitam 

ao objeto da Consulta Pública. A versão integral desses contributos é publicada em Anexo 

ao presente Relatório. 

6. Nenhum dos interessados manifestou reservas quanto à publicação dos contributos 

apresentados. 

 
1 https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-62023-projeto-de-
instrucao-sobre-os-criterios. 

https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-62023-projeto-de-instrucao-sobre-os-criterios
https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-62023-projeto-de-instrucao-sobre-os-criterios
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II. Lista de interessados que contribuíram para o processo de consulta  

Interessados 

Associação Portuguesa de Bancos (“APB”) 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (“DECO”) 

Jorge Silva 
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III. Análise dos contributos remetidos pelos interessados 

Autores 
dos 

contributos 
Sumário dos contributos recebidos Comentários do Banco de Portugal Alterações introduzidas 

APB 

Relativamente à entrada em vigor do 
Projeto de Instrução no dia seguinte ao da 
sua publicação, a APB propõe “o 
alargamento do prazo de entrada em 
vigor da nova Instrução para um mínimo 
de 5 (cinco) dias úteis, de modo a 
assegurar a adaptação dos processos e 
procedimentos impactados a este novo 
normativo”. 

As instituições de crédito já se encontram obrigadas a realizar a 
avaliação de solvabilidade dos consumidores, previamente à 
celebração de contratos de crédito à habitação e de outros 
créditos garantidos por hipoteca, e de contratos de crédito aos 
consumidores, de acordo com o Aviso n.º 4/2017. 

Acresce que a avaliação de solvabilidade já deve incluir a 
ponderação do impacto na solvabilidade dos consumidores de 
aumentos do indexante aplicável, ao abrigo do n.º 4 do artigo 10.º 
do Aviso n.º 4/2017. 

Assim, entende-se que as alterações introduzidas no Projeto de 
Instrução não criam, para as entidades destinatárias novas 
exigências. 

Não obstante, admitindo-se que as entidades destinatárias terão 
de adaptar os seus procedimentos internos, alterou-se o ponto 6. 
do Projeto de Instrução, a respeito do prazo previsto para a 
entrada em vigor da Instrução. 

6. A presente Instrução 
entra em vigor cinco dias 

úteis após a sua 
publicação. 

DECO 

“A DECO considera positivo a revisão dos 
critérios de para a ponderação do impacto 
na solvabilidade dos consumidores de 
aumentos do indexante aplicável a 
contratos de crédito, contudo a mesma 
poderá não ser suficiente para as famílias 

O choque de taxa de juro que as instituições devem considerar no 
processo de avaliação da solvabilidade, ao abrigo do n.º 4 do artigo 
10.º do Aviso n.º 4/2017, foi definido em 2018, num momento em 
que as taxas de juro registavam níveis historicamente reduzidos. 

[Sem alterações] 
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Autores 
dos 

contributos 
Sumário dos contributos recebidos Comentários do Banco de Portugal Alterações introduzidas 

de rendimentos mais baixa acederem ao 
crédito.” 

Assim, perante o recente aumento das taxas de referência, 
justifica-se a revisão do choque considerado no numerador do 
rácio DSTI (debt-service to income). 

O Projeto de Instrução visa garantir a adequação dos 
ponderadores utilizados nessa avaliação ao atual contexto, 
promovendo o acesso ao crédito, sem, todavia, comprometer a 
solvabilidade dos consumidores, nem a estabilidade do sistema 
financeiro. 

Jorge Silva 

O interessado propõe a revisão do modelo 
e dos critérios considerados no cômputo 
da taxa de esforço para efeitos da 
avaliação da solvabilidade dos 
consumidores no âmbito da concessão de 
crédito à habitação e de outros créditos 
garantidos por hipoteca. 

Defende, nomeadamente, que esse 
modelo deve basear-se em critérios 
intemporais, que não dependam da 
evolução das taxas de juro.    

Tendo em conta a evolução das taxas de juro de referência, 
entendeu-se oportuno rever os aumentos do indexante que as 
instituições de crédito devem considerar para efeitos da avaliação 
da solvabilidade dos consumidores, ao abrigo do n.º 4 do artigo 
10.º do Aviso n.º 4/2017. 
 
A alteração introduzida pelo Projeto de Instrução foi precedida de 
uma reflexão aprofundada, que teve em consideração um 
conjunto de variáveis que se afiguram essenciais para atingir o 
objetivo de promover o acesso ao crédito no atual contexto, sem 
comprometer a solvabilidade dos consumidores, nem a 
estabilidade do sistema financeiro. 
 
O Banco de Portugal monitorizará o impacto desta alteração, 
assegurando que a mesma se mantém adequada em função das 
mudanças que possam vir ocorrer no contexto macroeconómico. 

[Sem alterações] 
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IV. Anexo – Publicação integral dos contributos enviados pelos interessados  

APB – Associação Portuguesa de Bancos 
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DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (“DECO”)
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Jorge Silva 
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